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SUGESTÕES

A Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar insta a Comissão do 
Emprego e dos Assuntos Sociais, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as 
seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1. Considera a economia da fase pós-crise como uma grande oportunidade para um 
crescimento sustentável baseado na justiça social e na ecoeficiência; nota que a
transformação das economias europeias, de poluentes em ecoeficientes, implicará 
profundas alterações ao nível da produção, da distribuição e do consumo, as quais deverão 
ser aproveitadas como uma oportunidade para avançar para uma verdadeira 
sustentabilidade, sem pôr em risco a prosperidade ou o emprego;

2. Salienta a necessidade de tratar urgentemente da questão das alterações climáticas; 
congratula-se com o objectivo da UE de reduzir de 20% as emissões de CO2 até 2020;
espera receber recomendações sobre a forma como a UE poderá avançar para um 
objectivo de 30%, pelo que insta a Comissão a desenvolver políticas específicas para 
assegurar a transição para uma economia verde, nomeadamente no que diz respeito à 
reorientação da formação profissional dos trabalhadores para postos de trabalho verdes e a 
compensações transitórias para a integração da componente verde na indústria europeia, 
no contexto de mercados globais;

3. Considera que a legislação ambiental existente da UE tem um potencial significativo para 
criar novos postos de trabalho em domínios como o ar, os solos, a energia, os serviços 
públicos, a agricultura, os transportes e a gestão ambiental; solicita aos Estados-Membros 
que implementem a legislação da UE de forma a suscitar novos investimentos em 
tecnologias e postos de trabalho favoráveis ao ambiente;

4. Convida a Comissão a dar prioridade ao emprego verde no desenvolvimento de políticas 
sobre energias renováveis, a eficiência energética, a gestão e a reciclagem de resíduos, e a 
renovação de edifícios;

5. Solicita à Comissão que proponha, até 2011, uma estratégia que inclua medidas 
legislativas e não legislativas para incentivar postos de trabalho verdes que constituam 
uma fonte de crescimento e prosperidade para todos; solicita à Comissão e aos 
Estados-Membros que integrem, em todas as restantes políticas da UE, políticas 
destinadas a actualizar as qualificações e a reorientar a formação profissional dos 
trabalhadores para empregos verdes;

6. Solicita à Comissão que integre, no quadro do programa de aprendizagem ao longo da 
vida, uma nona vertente de formação relativa ao ambiente, às alterações climáticas e ao 
desenvolvimento sustentável, que é essencial numa sociedade do conhecimento;

7. Considera que, ao tratar-se do bem-estar dos cidadãos, o ambiente e a política social vão 
de par a nível local, regional, nacional e europeu; salienta que as organizações que 
investem em práticas ecoeficientes  criarão um melhor ambiente de trabalho para o 
pessoal e os empregados que, assim podem ser mais produtivos; solicita aos 
Estados-Membros que incentivem as empresas, as PME e as organizações do sector 
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público a aderirem aos princípios do EMAS;

8. Incentiva os Estados-Membros ao intercâmbio de experiências e das melhores práticas em 
matéria de oportunidades de emprego ao tratarem do impacto económico, social e 
ambiental das alterações climáticas;

9. Considera que é necessária muito mais investigação para medir o impacto das políticas 
relativas ao ambiente e às alterações climáticas sobre o emprego; solicita à Comissão que 
torne este domínio numa prioridade do 8.º Programa-Quadro;

10. Solicita à Comissão e aos Estados-Membros que lancem campanhas de informação e de 
sensibilização pública sobre o desenvolvimento de postos de trabalho verdes numa 
economia sustentável.


